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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE. ENTIDADE SINDICAL. MORTE DO AUTOR APÓS 
O AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL E ANTES DO PROCESSO 
EXECUTÓRIO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que determinou a habilitação dos sucessores de servidoras falecidas. No 
Tribunal a decisão foi reformada, para afastar a legitimidade do sindicato.

II - O acórdão proferido na Corte de origem contraria a 
jurisprudência desta Corte.
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III - Conforme entendimento pacífico, o sindicato pode substituir 
"tanto o servidor como seus dependentes no início da execução de título 
judicial" (AgInt no REsp 1.744.661/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 3/10/2018.)

IV - Conforme a jurisprudência do STJ, a morte do autor antes 
do processo de execução autoriza a habilitação dos sucessores, 
reconhecendo-se, salvo comprovada má-fé, a validade dos atos praticados 
pelo mandatário. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.361.093/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 
27/4/2021; AgInt no AREsp 983.278/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/3/2020, DJe 23/3/2020.

V - Ao contrário do que faz crer o ente público, em que pese ao 
art. 682, II, do CC/2002 afirmar que cessa o mandato pela morte de uma das 
partes, o sistema de substituição conferido aos sindicatos é regido por 
regime jurídico diretamente decorrente do art. 8º, III, da CF/88, explicitado 
no Tema 823/STF, em que expressamente se afirmou não haver necessidade 
de autorização expressa de seus substituídos, o que reverbera num regime 
jurídico próprio quanto à substituição do Sindicato.

VI - A esse propósito, confira-se a tese firmada no Tema 
823/STF que, mutatis mutandis, aplica-se ao caso, quanto à sua parte final: 
"[A]mpla legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo 
os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria 
que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos."

VII - Não se trata de mera representação por mandato (art. 682, 
II, do CC/2002), mas de substituição da categoria (seja no coletivo ou 
individual), nos termos do art. 8º, III, da CF/88.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de agosto de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
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O AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL E ANTES DO PROCESSO 
EXECUTÓRIO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que determinou a habilitação dos sucessores de servidoras falecidas. No 
Tribunal a decisão foi reformada, para afastar a legitimidade do sindicato.

II - O acórdão proferido na Corte de origem contraria a 
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III - Conforme entendimento pacífico, o sindicato pode substituir 
"tanto o servidor como seus dependentes no início da execução de título 
judicial" (AgInt no REsp 1.744.661/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 3/10/2018.)

IV - Conforme a jurisprudência do STJ, a morte do autor antes 
do processo de execução autoriza a habilitação dos sucessores, 
reconhecendo-se, salvo comprovada má-fé, a validade dos atos praticados 
pelo mandatário. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.361.093/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 
27/4/2021; AgInt no AREsp 983.278/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/3/2020, DJe 23/3/2020.

V - Ao contrário do que faz crer o ente público, em que pese ao 
art. 682, II, do CC/2002 afirmar que cessa o mandato pela morte de uma das 
partes, o sistema de substituição conferido aos sindicatos é regido por 
regime jurídico diretamente decorrente do art. 8º, III, da CF/88, explicitado 
no Tema 823/STF, em que expressamente se afirmou não haver necessidade 
de autorização expressa de seus substituídos, o que reverbera num regime 
jurídico próprio quanto à substituição do Sindicato.

VI - A esse propósito, confira-se a tese firmada no Tema 
823/STF que, mutatis mutandis, aplica-se ao caso, quanto à sua parte final: 
"[A]mpla legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo 
os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria 
que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos."

VII - Não se trata de mera representação por mandato (art. 682, 
II, do CC/2002), mas de substituição da categoria (seja no coletivo ou 
individual), nos termos do art. 8º, III, da CF/88.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que determinou a 

habilitação dos sucessores de servidoras falecidas. No Tribunal a decisão foi reformada 

para afastar a legitimidade do sindicato. O recurso  especial foi interposto contra acórdão 

proferido no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, com o seguinte resumo de ementa: 

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDORFALECIDO 

ANTES DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO COLETIVA. SUBSTITUIÇÃO 
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PROCESSUAL. HIPÓTESES DE CABIMENTO.
A legitimação extraordinária dos sindicatos, conforme a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, confere a estes ampla legitimidade para estar em juízo em nome dos 
integrantes da categoria, substituindo-os.

No entanto, o sindicato não é legítimo para litigar em nome daqueles que não 
compõem a categoria, como são os sucessores, quando o falecimento do servidor ocorreu 
antes do ajuizamento da ação ou execução, eis que não há se falar em substituição post 
mortem.

 
 

Interposto agravo interno, alega a parte recorrente, resumidamente, as 

seguintes violações:

 
Com efeito, tendo o servidor falecido em data anterior ao início da ação de 

conhecimento, não há como deixar de ser aplicado o disposto nos arts. 18 e 485, IV do 
Código de Processo Civil-CPC c/c art. 682, II, do Código Civil-CC, pelo que é nula a 
execução que não teve a relação processual validamente constituída.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O acórdão proferido na Corte de origem contraria a jurisprudência desta Corte.

Conforme entendimento pacífico, o sindicato pode substituir "tanto o servidor 

como seus dependentes no início da execução de título judicial. Assim, há de se 

reconhecer a legitimidade da entidade sindical no caso dos autos". (AgInt no REsp 

1.744.661/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

3/10/2018).

Conforme a jurisprudência do STJ, a morte do autor antes do processo de 

execução autoriza a habilitação dos sucessores, reconhecendo-se, salvo comprovada má-

fé, a validade dos atos praticados pelo mandatário. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECU-

ÇÃO DE SENTENÇA. MORTE ANTERIOR DO EXEQUENTE. ATOS PRATICADOS 
PELO ADVOGADO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. VALIDADE. HABILITAÇÃO 
DOS HERDEIROS. 1. São válidos os atos processuais praticados pelo advogado no curso 
da execução, ainda que ocorrida a morte do representado antes do seu início, salvo com-
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provada má-fé. 2. O reconhecimento da nulidade, por aplicação do princípio pas de nullité 
sans grief, depende de demonstração do prejuízo. 3. A suspensão do processo, nos ter-mos 
dos arts. 265, I, do CPC/1973 e 313, I, do CPC/2015, tem por objetivo proteger os interesses 
do falecido, de modo que poderão ser anulados os atos que causem pre-juízo aos sucessores. 
Precedentes. 4. Na hipótese, o cumprimento de sentença foi ini-ciado no interesse do de 
cujus. Além disso, solução distinta estaria em contradição com os princípios da 
instrumentalidade da formas, da economia e da celeridade, por-que daria azo à desnecessária 
reabertura daquela fase processual. 5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1.361.093/RS, Rel. Ministro OG FERNAN-DES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 27/04/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPE-

CIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. FALECIMENTO DO SUBSTITUÍDO ANTES DO AJUIZAMENTO DA 
EXECUÇÃO. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. CONVALIDAÇÃO DOS ATOS 
PROCESSUAIS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSTRUMEN-
TALIDADE DAS FORMAS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA. PRECEDENTES. 
1. In casu, a Corte a quo concluiu não ser o caso de extinção da execução proposta, em 
regime de substituição processual, em nome de servidor falecido no curso da ação de 
conhecimento, porquanto promovida a competente habilitação dos herdeiros e não ter 
havido prejuízo à parte adversa. Para tanto, entendeu que os atos processuais praticados de 
forma diversa da disposta em lei devem ser considerados válidos, desde que atinjam as suas 
finalidades essenciais e que não resultem em nenhum prejuízo à defesa. Aplicação dos 
princípios da instrumentalidade das formas e do pas de nulitté sans grief. 2. A referida 
conclusão encontra ressonância na jurisprudência firmada neste eg. STJ acerca do tema. No 
mesmo sentido: REsp 1.707.423/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
22/2/2018; AgInt no AgInt no REsp 1.670.334/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21/2/2018. 3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 983.278/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 23/03/2020.)

 
 

Ao contrário do que faz crer o ente público, em que pese ao art. 682, II, do 

CC/2002 afirmar que cessa o mandato pela morte de uma das partes, o sistema de 

substituição conferido aos sindicatos é regido por regime jurídico diretamente decorrente 

do art. 8º, III, da CF/88, explicitado no Tema 823/STF, em que expressamente se afirmou 

não haver necessidade de autorização expressa de seus substituídos, o que reverbera num 

regime jurídico próprio quanto à substituição do Sindicato.

A esse propósito, confira-se a tese firmada no Tema 823/STF que, mutatis 

mutandis, aplica-se ao caso, quanto à sua parte final: "[A]mpla legitimidade 

extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 

individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 

execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos."
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Não se trata de mera representação por mandato (art. 682, II, do CC/2002), 

mas de substituição da categoria (seja no coletivo ou individual), nos termos do art. 8º, 

III, da CF/88.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, mantida a decisão 

agravada, para reformar o acórdão recorrido e determinar o prosseguimento da execução.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DOLIRIA TEIXEIRA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRENTE : MARIA DULCE DIAS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRENTE : MARIA ELENA LEITES
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRENTE : MARIA ELISA DEPRA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRENTE : MARIA HELENA CORDEIRO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 

PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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